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Introdução

Este trabalho surgiu de indagações ocorridas durante a nossa atuação profissional junto a pessoas com síndrome de Down, especialmente indagações que diziam respeito às características do relacionamento entre pais e profissionais da área. Durante a construção do trabalho, nosso interesse se direcionou para a identificação e análise das concepções que pais e profissionais faziam da deficiência mental e do sujeito deficiente, bem como para as possíveis reelaborações a respeito dessas concepções que pudessem ocorrer em discussões em grupo.

Pautando-nos na crença de que a subjetividade se constitui nas interações sociais, ou seja, nas relações intersubjetivas e que o sujeito deficiente mental tem com os pais e profissionais um relacionamento bastante intenso, a hipótese levantada foi a de que a concepção desses pais e profissionais sobre a deficiência é fundamental na constituição da subjetividade desses indivíduos.

Segundo Bakhtin (1997), as pessoas vão se constituindo como sujeitos nas sucessivas interações, nos diversos espaços discursivos e, pode-se presumir que a subjetividade se forma pelos “olhos dos outros”. É só ocupando o lugar do outro, o lugar “de fora” que o homem consegue ver a si mesmo e iniciar sua constituição enquanto sujeito. Nesta perspectiva, há sempre um “inacabamento” constituinte, que é dado pelo lugar que o(s) outro(s) ocupa(m) nas sucessivas interações. Esse “inacabamento” do sujeito está diretamente relacionado ao conceito que Bakhtin desenvolve a respeito do excedente de visão, que seria o que os outros vêem dele e que ele não vê, como se fosse uma “paisagem de fundo”. Assim, o sujeito, incompleto, só existe nas relações com as pessoas, as quais definem os limites. Como as relações são sucessivas e infinitas, não se tem nunca um sujeito absoluto. Ele é sempre resultado de um passado e uma expectativa do que pode vir a ser no futuro.

Vyon (1992) também discute a questão da intersubjetividade e se refere a ela como ”... universos de conhecimentos ou imagens a que os protagonistas reagem, sejam imagens deles mesmos, de seus parceiros ou da situação. A comunicação se desenrola dessa forma sobre um fundo imaginário que as ciências sociais se esforçam em entender através do conceito de representação.” (Vyon, 1992:47). Assim, o indivíduo não reage à situação objetiva em si, mas à representação que faz dela e que decorre de conhecimentos precedentes, ou seja, pressupostos culturais. A representação está relacionada à imagem que o sujeito faz de si, dos outros, da situação e, por último, das regras e normas de comportamento do grupo social ao qual pertence.

Os conceitos sobre subjetividade, intersubjetividade, representação e indeterminação do sujeito, indicam que as pessoas, e aí se incluem pais e profissionais, vão se constituindo e se reconstituindo nas interações que ocorrem ao longo da história de cada um. Tanto os pais quanto os profissionais vão (re)fazendo seus percursos a partir dos muitos contatos que estabelecem ao longo da vida, e as interações que vão se estabelecendo entre eles certamente também interferem na constituição da subjetividade de cada um. No decorrer dessas interações é possível que novas ressignificações sobre o filho deficiente possam surgir. Nesta perspectiva, as concepções dos pais a respeito da deficiência e do próprio filho podem ser modificadas a partir dos diálogos com os diversos profissionais e outras pessoas ao longo de suas sucessivas experiências. Também a constituição do sujeito deficiente se estabelece nas relações que ele tem com os outros e que, numa esfera privada e fundamental, dá-se com os próprios pais. Desse modo, podemos presumir o quão importante são as significações que esses pais apresentam em relação ao filho deficiente, e o quão fundamental são as concepções da deficiência que os pais vão elaborando a partir dos contatos com outras pessoas e com os profissionais ao longo do processo de crescimento do filho.

Vygotsky (1984 e 1987), de modo semelhante a Bakhtin e Vyon, também atribui à linguagem e à interação social um papel fundamental na constituição do sujeito. De acordo com o autor, é imprescindível direcionarmos nosso olhar para o desenvolvimento enquanto processo que se estabelece nas relações sociais. Todas as funções especificamente humanas são constituídas através da vida social, envolvendo portanto a linguagem e a dimensão histórico-cultural.

Dentro dessa perspectiva, a linguagem tem uma importância crucial no desenvolvimento humano, sendo seu aparecimento um “marco” no desenvolvimento da criança (Vygotsky , 1987). A linguagem, como um sistema semiótico privilegiado, conjuntamente com outros sistemas de signos (as diferentes formas de numeração, os dispositivos mnemotécnicos, o simbolismo algébrico, a escrita, entre outros), tem origem na vida social e, modificando globalmente a evolução e a estrutura das funções psíquicas, transforma-se em instrumento psicológico. O homem passa a ver o mundo e a percebê-lo de acordo com a cultura em que está inserido. Esse recorte do mundo é elaborado para ele pelas outras pessoas do seu grupo social através da linguagem, nas diferentes, sucessivas e infinitas interações sociais que vão constituindo o sujeito ao longo de sua história. 

Com respeito à questão da deficiência, Vygotsky (1989) discorre sobre a importância do recorte do mundo feito para a criança e para o jovem “deficiente” por seus pais e pela sociedade como um todo. São as significações e ressignificações feitas pelos seus pares sociais que os constituem enquanto sujeito. Assim, um indivíduo com limitações e com um potencial biológico diferente dos demais pode ter os rumos de seu desenvolvimento alterados em função do modo como o seu meio social o encara e em função das expectativas existentes em relação a ele. Nossa sociedade tem restrições em relação ao que é diferente, àquilo a que não está habituada. Portanto, a constituição da pessoa com deficiência pode ser prejudicada pela quebra da expectativa de seu grupo social, pelo estranhamento em relação à inteligência desse indivíduo, pelos preconceitos e estigmas presentes na sociedade frente às diferenças. Assim, o “olhar” da sociedade irá influenciar o desempenho da pessoa deficiente. Se o “olhar” voltado para ela for de incapacidade, provavelmente ela se tornará incapaz.

Em função das indagações levantadas, para efetivar o estudo, construímos os dados a partir das interlocuções ocorridas durante um trabalho de discussão em grupo que realizávamos com pais de crianças e adolescentes com síndrome de Down, em conjunto com outros profissionais da área de educação especial. Focalizamos as relações entre profissionais e pais, com o propósito de identificar de que modo, nessas relações, a concepção sobre a deficiência mental, sobre os indivíduos deficientes, suas possibilidades e potencialidades estavam sendo elaboradas. Além disso, pretendíamos identificar como os profissionais interferiam nos modos como os pais elaboravam a problemática da deficiência no seu cotidiano e, em que medida, a discussão em grupo possibilitaria mudanças nas concepções citadas.

Assim, os objetivos do estudo foram: identificar e analisar as concepções que pais e profissionais apresentavam da deficiência mental, do sujeito deficiente e de suas possibilidades e verificar como os profissionais interferiam na concepção dos pais e vice-versa.

Método

Desta forma, para atingirmos os objetivos propostos, considerando os princípios colocados acima, construímos os dados a partir da fala de profissionais e pais de crianças e adolescentes com síndrome de Down, em situação de interlocução. As falas foram retiradas de gravações magnéticas de um trabalho de discussão em grupo com famílias de alunos de uma instituição especial para indivíduos com síndrome de Down. As reuniões foram realizadas com pais que tinham os filhos num mesmo grau de escolaridade. Foram constituídos dois grupos de pais: Grupo 1, com pais de crianças com idades entre 7 e 10 anos e Grupo2, com  pais de crianças e adolescentes entre 10 e 14 anos. 
De um total de 15 reuniões para o Grupo 1 e 14 para o Grupo 2 no ano de 1995, selecionamos 7 de cada grupo para organizarmos os dados. Tal seleção foi feita em função dos assuntos nos quais concepções a respeito da deficiência mental apareciam mais claramente. Além disso, também levamos em conta o número de participantes por reuniões (demos preferência àquelas em que estiveram presentes um maior número de pais), bem como buscamos fazer uma seleção de modo a obter reuniões distribuídas em vários momentos do ano de 1995. 

Como já foi apontado, todas as reuniões foram audio-gravadas e posteriormente transcritas literalmente. Os turnos de fala (enunciados) foram demarcados a cada mudança de interlocutor e numerados. Esta demarcação foi feita conforme Bakhtin (1997),  para quem a unidade são os enunciados, com as fronteiras determinadas pela alternância dos falantes e que garantem a possibilidade de réplica, com as devidas argumentações e contra-argumentações. Está também especificado em nossa transcrição se a fala é referente aos pais ou às profissionais e o nome de cada interlocutor está em negrito. Após a seleção das reuniões, as mesmas foram divididas conforme as temáticas desenvolvidas pelos participantes. Estamos denominando temáticas o conteúdo relativo a um determinado assunto nos sucessivos enunciados. 

Após a identificação de todas as temáticas, elegemos 4 delas, nas quais ficaram reveladas de maneira mais explícita diferentes concepções da deficiência. São elas: implicações pessoais e socias da deficiência mental, independência, sexualidade e trabalho. 

Após  a releitura das interlocuções nas temáticas selecionadas, elegemos trechos dessas temáticas, nos quais era possível identificar concepções a respeito da deficiência mental, do sujeito deficiente, bem como suas possibilidades e potencialidades. Denominamos esses trechos de fragmentos. Usamos para a construção dos dados 6 fragmentos do Grupo 1 e 7 fragmentos do Grupo 2.

A análise dos fragmentos selecionados envolveu a identificação das concepções  a respeito da deficiência que apareceram de modo explícito ou subjacente à discussão das temáticas. Os fragmentos foram construídos recortando-se trechos dos diálogos ocorridos nas reuniões, sem termos a preocupação em respeitar fielmente a seqüência dos turnos. Esta opção metodológica na construção dos dados foi feita com o intuito principal de mantermos o significado da temática abordada em cada fragmento. 

De modo mais específico, a análise envolveu a identificação e caracterização das concepções comuns aos participantes das reuniões e das concepções recorrentes. Além disso, pautando-nos em Bakhtin (1995,1997) e Vyon (1992), procuramos examinar de que modo os vários discursos dos diferentes participantes da reunião refletiam suas posições e lugares, e em que medida a assimetria de posições entre o pais e profissionais podia influenciar a construção de sentidos que ocorriam durante as interlocuções, bem como o posicionamento individual. 

Concepções sobre a deficiência revelada por pais e profissionais

No decorrer da análise dos fragmentos pudemos constatar que os pais e profissionais apresentaram concepções a respeito da deficiência mental que refletem os estereótipos e os preconceitos enraizados em nossa cultura. Certamente tais concepções foram constituídas no grupo social do qual os pais e profissionais fazem parte, tendo em vista que, como apontado por autores como Bakhtin (1995), Ducrot (1984) e Geraldi (1997), nossa subjetividade decorre das interações que vamos estabelecendo com nossos pares, não havendo, portanto, uma unicidade absoluta do sujeito e sim uma reconstituição constante a partir das interações verbais. Dessa forma, tanto esses pais como essas profissionais foram construindo seus conceitos a respeito do sujeito deficiente mental ao longo de suas experiências e histórias de vida pela representação que se tem desses indivíduos neste momento histórico.

Em nosso estudo, verificamos que algumas concepções que os pais apresentaram ao longo dos fragmentos analisados se mostraram mais recorrentes, formando uma rede, na qual cada concepção inter-relaciona-se com as demais. Apareceram, muitas vezes, de forma subjacente às discussões e foram construídas coletivamente. São elas: imaturidade e infantilização do indivíduo deficiente mental, incapacidade quanto às possibilidades de trabalho e de independência, incluindo os relacionamentos afetivos e sexuais ou a gestão da própria sexualidade. Além disso, os pais parecem acreditar que os filhos não têm consciência da própria deficiência. 

Com respeito às concepções que apareceram de modo mais recorrente, temos aquela em que o sujeito deficiente mental é visto como imaturo, como uma eterna criança. Os pais vêem desta forma tanto os próprios filhos, como outros adultos deficientes mentais dos quais fazem referência. Em relação à independência, os pais mostram-se muito ambivalentes. Ao mesmo tempo em que desejam que o filho possa agir de uma forma autônoma, impedem-no de realizar ações possíveis para sua idade e que contribuiriam para tal autonomia. Quanto às relações afetivas e à sexualidade, concluímos a partir das análises realizadas que parece haver uma tendência dos pais em tentar impedir os filhos de terem experiências afetivo/sexuais ou de ficarem expostos a situações sociais que requeiram maior independência, acreditando que apresentam dificuldades em se relacionar nesse campo, ou como se eles fossem incapazes de sofrer frustrações.

Identificamos, também, durante as reuniões que os pais parecem evitar discutir com o filho/filha sobre suas dificuldades ou sobre a própria deficiência, provavelmente por suporem que eles não compreendem as explicações ou que sofram por isso.

Quanto a constituição da subjetividade, partimos do pressuposto que a mesma decorre das relações intersubjetivas que vão se estabelecendo na história de vida de cada sujeito, no grupo social do qual ele faz parte, pelo processo de alteridade. Cada indivíduo constituí-se como sujeito no momento em que se percebe diferente dos outros, em primeiro lugar nas relações do bebê com a mãe, que fala por ele e posteriormente, no decorrer de seu desenvolvimento, isto é, são os diversos interlocutores que vão possibilitando a constituição e reconstituição de sua subjetividade. Assim é suposto que o sujeito deficiente mental, identificado pelo grupo social de forma estigmatizada, como vimos nos relatos e nas concepções dos pais aqui relacionados, bem como nas discussões de autores sobre a história da deficiência (Pessotti, 1984, Caiado, 1993 e Kassar, 1999), vai construir sua subjetividade pelo “olhar” desse grupo, que o vê de forma “deteriorada” (Goffman, 1988). Decorrente disso, o sujeito deficiente pode acabar por conceber a deficiência e os outros deficientes também por esta perspectiva.

Como exemplo, para ilustrar como pode se dar a constituição da subjetividade nas relações intersubjetivas, tomemos a análise de um dos fragmentos do Grupo 2, efetuada em nosso trabalho: 

Grupo 2, Fragmento 7:

Temática: Implicações pessoais e sociais da deficiência mental
As mães vêm discutindo nos turnos anteriores como é difícil para os filhos deficientes mentais serem independentes e que por isso a vida delas fica limitada. A partir disso, começam a discorrer a respeito do fato dos filhos perceberem suas diferenças. 

....

646. Ana Maria: A Alessandra é uma que quer dar neto pra mim, já ... Então eu já fico pensando... Ela pensa em casar, pensa em ter filhos, pensa...

647. Samanta: E a Maria que pensa em ir para outra escola que tem gente, mais gente, com bolsa bonita, com cabelo bonito... 

648. Cláudia: Ah!

649. Samanta: E é uma escola que é super movimentada, tipo assim... E tem moçadinha, sabe, gente de bolsa bonita, de cabelo bonito. E ela sente a diferença, e ela quer ir lá. Ela falou pra mim: ( Quando eu venho aqui? Até quando eu vou ficar nessa escola.? (referindo-se a escola especial que freqüenta)

650. Marina (prof.): É?

651. Samanta: ( Eu não quero ficar nessa escola, eu quero vir aqui.  ( Mas não é assim, eu falo pra ela: ( Você nunca vem aí, você nunca vem aí, filha. Aqui é outra escola.

652. Marina (prof.): Eu acho que você falou a realidade, Samanta. Por mais difícil que seja, foi a realidade. A gente tem que lidar com a realidade.

653. Samanta: ... O Gerson, meu marido, ficou aqui essa semana na UNICAMP, né. Ela (referindo-se à filha), assim para mim: ( Ih, Samanta, ele vai ver tanta gente feia, lá.

....

655. 
Samanta: Eu perguntei assim: ( Mas como gente feia? Ela falou assim:         ( Nossa, eu fui lá tinha um monte de gente feia, lá, participando da olimpíada (referindo-se às Olimpíadas Especiais, realizadas na UNICAMP).

falas ininteligíveis

656. Samanta: Eu falei: ( Não é pra falar assim, pra começar. Seu pai foi lá estudar e ele vai do outro lado, e não tem ninguém feio. Eu nem sei se ela entendeu ou não entendeu porque eu não estou mais querendo conversar, assim, sabe ... não dar resposta. Porque tem muita coisa que você dá resposta a mais.

falas ininteligíveis

657. Simone: A Ana, se ela vê uma pessoa pior que ela e eu falo: ( É igual você. Ela fala:  ( Não, não é igual eu, não.
falas ininteligíveis

658. Simone: Mas ela percebe na hora que a pessoa é diferente dela, tem um problema, ela já olha ...

falas ininteligíveis

...

Uma das mães, Ana Maria, introduz o assunto que sua filha deseja ter filhos, completado por outra sobre o desejo da filha em ir a uma escola regular. Essa segunda mãe relata, a partir disso, que a garota discrimina outras pessoas deficientes, chamando-as de “feias”: “ ... Ela assim para mim: ( Ih, Samanta, ele vai ver tanta gente feia, lá.” ou : “( Nossa, eu fui lá, tinha um monte de gente feia, lá, participando da olimpíada.”

Diante disso é possível indagar como esses jovens vão construindo a imagem de outros indivíduos deficientes e, por conseqüência, a imagem deles próprios. Ao dizer que os deficientes são “feios”, a adolescente está demonstrando sua concepção a respeito dos outros deficientes (e provavelmente dela mesma), de que são diferentes e segundo palavra de uma terceira mãe “piores” que os outros indivíduos. Ela vem construindo essa concepção nas relações familiares e no grupo social que, provavelmente, vê os deficientes como inferiores e por isso demonstra esse mesmo tipo de representação. Como  já  apontado  por  Goffman (1988), o indivíduo estigmatizado constrói a auto-imagem de inferioridade a partir da construída pelo grupo social.

A palavra “piores” utilizada pela terceira mãe revela o conceito que tem da própria filha e dos deficientes mentais, já que usou um termo comparativo. Mais uma vez, vale a pena apontar que a constituição da subjetividade desses adolescentes se dá nesse contexto.

Em relação às Olimpíadas Especiais, que uma das jovens refere, há a participação de deficientes físicos, além de deficientes mentais, e a adolescente pode ter visto pessoas mutiladas. Se este fato não for um assunto debatido abertamente com os pais ou com os professores, a adolescente poderá apreender apenas alguns aspectos da situação, os aspectos destoantes, e falar das Olimpíadas como lugar de “gente feia”. 

Observamos também que, para essa mãe, está difícil conversar com a filha sobre a deficiência de modo geral e sobre a da própria jovem, como podemos verificar em sua explicação: “... Eu nem sei se ela entendeu ou não entendeu porque eu não estou mais querendo conversar, assim, sabe, não dar resposta. Porque tem muita coisa que você dá resposta a mais”. A dificuldade da mãe em falar da deficiência e da rejeição da garota em relação a seus pares só estaria aumentando o preconceito da jovem aos demais deficientes e a ela mesma. A concepção da deficiência que transparece em falas como esta é a de que os deficientes não teriam amadurecimento para discutir essas questões e entender as diferenças, o que não deixa de ser um reflexo do que pensa a sociedade. Está também implícito que as mães não estão querendo expor as filhas à situação de frustração ao falar com elas a respeito de suas dificuldades. Parece-nos também que os pais não conseguem discutir com os filhos sobre suas dificuldades, para não terem que admiti-las, o que pode lhes causar sofrimento e frustração. Além disso, talvez não consigam falar com os filhos sobre o que não realizam porque não conseguem perceber suas possibilidades de êxito, o que também é um reflexo de como a sociedade concebe a deficiência e o sujeito deficiente.

Todavia, se essas jovens não puderem falar de suas diferenças e das diferenças que existem entre as pessoas, com os pais, outros adultos ou outros jovens acabarão por construir uma imagem negativa de si e de seus pares. Suas falas nesse fragmento demonstram que já estão se vendo de uma forma equivocada, como podemos verificar nos seguinte exemplos: “E a Maria que pensa em ir para outra escola que tem gente, mais gente, com bolsa bonita, com cabelo bonito” ou “( Ih, Samanta, ele vai ver tanta gente feia, lá” ou “A Ana, se ela vê uma pessoa pior que ela e eu falo: ( É igual você. Ela fala:  ( Não, não é igual eu, não” ou “Mas ela percebe na hora que a pessoa é diferente dela,... tem um problema aqui, ela já olha ...”  Assim, estão demonstrando que percebem as diferenças entre as pessoas. Entretanto, como não estão conseguindo conversar sobre isso, vão somente reproduzindo o preconceito do grupo social no qual vivem e provavelmente acabarão por estabelecer uma auto-imagem negativa. 

As adolescentes deste fragmento demonstram estar estruturando as concepções a respeito delas mesmas e de seus pares pelas “vozes” das mães (“deficientes feios”, “piores do que elas”). Se os outros significativos do grupo social dessas jovens vêem os deficientes mentais desta forma, é evidente que elas vão se ver e a seus pares como menos capazes que os outros indivíduos. 

Entretanto, como fica revelado nesta interlocução, parece haver diferenças nas expectativas das mães quanto às realizações do deficiente mental. Ana Maria parece ter uma visão mais positiva sobre o que a filha pode fazer em sua vida. Por exemplo, no turno 646, ao dizer o que “pensa” do desejo da filha em ter filhos, podemos levantar a possibilidade que para essa mãe este fato pode ser viável. A concepção dela, portanto, é a de que o deficiente mental pode ter filhos. Assim, pessoas no mesmo lugar social podem ter concepções e posicionamentos diferentes em função de suas histórias de vida.

A análise deste fragmento nos remete ao conceito de representação descrito por Vyon (1992) e nos faz concluir que um sujeito reage às situações pela imagem que tem de si, dos outros e das normas do comportamento do grupo social ao qual pertence, e que interfere na constituição da subjetividade. Dessa forma, um fator fundamental na constituição da subjetividade do deficiente mental é o fato de como o grupo social mais amplo com o qual ele se relaciona o vê. Assim, é em função do modo como os pais, em um primeiro momento e o grupo social, posteriormente, vêem a deficiência e do modo como tratam o sujeito por ela acometido que a constituição da subjetividade vai se estabelecendo.

É a concepção que os outros têm de cada sujeito individualmente, rearticulada por ele, nas relações intersubjetivas, que vai influenciar na constituição da sua subjetividade. Há um inacabamento constituinte do sujeito, demarcado pelas relações intersubjetivas, e pela historicidade da linguagem, que afasta a unicidade absoluta e a total indeterminação (Geraldi, 1997). Assim é suposto que o sujeito deficiente mental, identificado pelo grupo social de forma estigmatizada, como vimos nos relatos e nas concepções dos pais aqui relacionados, bem como na própria história da deficiência (Pessotti, 1984, Caiado, 1993 e Kassar, 1999), vá construir sua subjetividade pelo “olhar” desse grupo, que o vê de forma “deteriorada” (Goffman, 1988). Decorrente disso, o sujeito deficiente pode acabar por conceber a deficiência e os outros deficientes também por esta ótica. Goffman já apontou que o sujeito estigmatizado tende a reproduzir o que o grupo social faz com ele, nas relações com outros sujeitos com características também estigmatizantes. Pelo depoimentos dessas mães é exatamente isso que as filhas estão fazendo em relação a outros deficientes, o que nos leva a indagar como estão construindo a imagem desses outros sujeitos e a própria imagem. Parece-nos que ao explicitarem que gostariam de ir a lugares de “gente bonita” (e não irem a escola que freqüentam), como solicita a adolescente, estão demonstrando não aceitar suas próprias características e, além disso, não conseguir entendê-las ou discuti-las com pais, professores ou mesmo com seus pares, talvez porque pais ou grupo social não discutam claramente (explicitamente) sobre isso com eles.

Com respeito ao papel do profissional e suas relações com os pais pudemos verificar que ocorreram algumas questões que indicam divergências nos posicionamentos. Uma delas está relacionada às expectativas quanto às possibilidades futuras dos indivíduos com deficiência mental. De um lado, os pais mostram-se relutantes quanto às capacidades dos filhos, enquanto as profissionais tentam convencê-los de que é necessário observar as possibilidades dos indivíduos deficientes e que é difícil prever antecipadamente a capacidade de cada um. Conforme apontado por Vygotsky (1989), é a partir das relações com o grupo social no qual as pessoas vivem que suas potencialidades poderão vir à tona ou não, já que esse autor coloca nas funções mentais superiores o lugar das ressignificações e do aprendizado para quaisquer sujeitos e entre eles os deficientes mentais. Segundo ele, o processo de desenvolvimento decorre da mediação semiótica (ou de linguagem) que os pares, os outros do grupo social têm com esses indivíduos. Desse modo, o papel desempenhado pelos profissionais da área para auxiliar os pais a construírem as representações que possuem dos filhos e da deficiência adquire um caráter fundamental, sendo que, nesta perspectiva a relação pais-filho ou profissionais-pacientes se faz tão importante. Se correlacionarmos isto às concepções desse grupo social em relação às possibilidades do sujeito deficiente podemos inferir o quanto é fundamental que essas concepções possam ser rearticuladas, o quanto é importante a palavra do profissional. Como apontado por Conti (1998) e Mannoni (1995), essa palavra tem um “peso” constitutivo no modo como os pais verão e, desta forma, irão constituir a subjetividade do filho deficiente. A palavra do profissional pode selar caminhos de possibilidades de realizações ou caminhos equivocados na constituição dessa subjetividade. Porém, para que o profissional possa desempenhar seu papel de maneira satisfatória, é necessário que também ele reflita a respeito de suas concepções, sentimentos e valores em relação ao sujeito deficiente mental. 
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